PARECER N.º 640, DE 2003

De Relator Especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 252, de 2001



Tendo sido designado Relator Especial para exarar parecer em substituição à Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto de lei nº 252, de 2001, reitero, na íntegra, a manifestação de fls. 15/18, de autoria do Deputado Roque Barbiere, que conclui por sua aprovação e rejeição das Emendas nº s 1 e 2.



a) José Carlos Stangarlini – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do Nobre Deputado Vaz de Lima, o projeto em epígrafe dispõe sobre a aplicação, anual, nunca inferior a 9,57% da Quota Parte  do Estado da arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS , nas universidades públicas estaduais.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da X Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 61ª a 65ª Sessões Ordinárias (de 10 a 16/05/01),  tendo recebido 02 emendas.

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Presidente da Assembléia ao exame das comissões técnicas.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 1º, artigo 31 do Regimento Interno consolidado, analisar a proposta quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

Em o fazendo, constatamos que o projeto trata de matéria de natureza legislativa (artigo 19, caput, da Constituição Estadual) e, quanto à iniciativa, de competência concorrente (artigo 24, caput, da Carta Política do Estado).

No que tange particularmente à questão da iniciativa, devemos num primeiro momento após análise do artigo 24 caput  concluir que o Legislativo não  dispõe do poder de iniciativa na esfera da tributação. 

Contudo, tal entendimento está longe de ser unânime. Para muitos, a iniciativa das leis que versam sobre matéria tributária integra a esfera de competência privativa do Executivo Estadual, ponto de vista que não carece de alguns bons fundamentos. Aqueles que o adotam amparam-se principalmente em dois argumentos: a necessária observância do princípio da simetria entre as normas fundamentais dos entes federados e as disposições constantes do artigo 174, § 2º, da Constituição do Estado de São Paulo.

Não podemos assim fugir a constatação de que o disposto no § 1º, inciso II, alínea b, do artigo 61, se constitui em exceção à regra geral contida no caput do mesmo artigo da Lei Maior, o qual confere a iniciativa das leis complementares e ordinárias ‘a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional’. E como ensina o mestre Carlos Maximiliano, ‘o intérprete se é possível considerar um texto como afirmador de princípio, regra geral; o outro, como dispositivo de exceção; o que estritamente não cabe neste, deixa-se para a esfera de domínio daquele’
 (grifo do autor). Este é também o pensar do eminente jurisconsulto norte-americano Henry Campbell Black, para quem ‘os preceitos relativos à liberdade, ou que abrem exceção às normas gerais firmadas pela Constituição devem interpretar-se de modo restrito’
.

Convém asseverar, desde logo, que da leitura conjunta do caput dos arts. 25 e 18, bem como do art. 60, § 4º, inciso I, todos da Constituição Federal, levam o intérprete à conclusão de que a autonomia ou poder de autodeterminação dos Estados-membros é a regra adotada pelo constituinte de 1988, sendo as vedações  ou as limitações a exceção, razão pela qual a análise dos limites à atuação do Poder Constituinte Decorrente sempre deverá ser restritiva, como forma de atender à regra de hermenêutica segundo a qual as exceções devem ser interpretadas restritivamente.

Para Elival da Silva Ramos e Fernanda Dias Menezes de Almeida a única exegese possível das disposições limitadoras da capacidade organizatória dos Estados-membros ‘é aquela da qual resulta uma intelecção estrita ou restritiva dessas disposições, na medida em que favorece a autonomia estadual’
.

Sendo assim, por se constituir a norma inscrita no artigo 61, § 1º, II, b, em mera exceção à regra geral inserta no caput do mesmo artigo 61 e não um princípio extensível às unidades subnacionais — e por não encontrar a mesma nenhum amparo em qualquer princípio geral do Texto Supremo —, é nosso pensar que a ela não está vinculado o legislador estadual. 

Não acreditamos, portanto, que o princípio da simetria possa amparar a inclusão das leis que versarem sobre matéria tributária no âmbito da iniciativa privativa do Executivo Estadual. 

Quanto a interpretação do artigo 174, § 2º, pode parecer, à primeira vista, demasiadamente restritiva. Entretanto, ela se apoia na constatação de que o campo da tributação não foi incluído no âmbito de iniciativa privativa do Governador do Estado, conforme podemos verificar pela leitura do artigo 24, § 2º, da Carta Política Paulista e que, em face da ausência de disposição expressa em sentido contrário, deve prevalecer a regra geral inserta no caput do mesmo artigo 24, qual seja, de que cabe ‘a qualquer membro ou Comissão da Assembléia Legislativa’ a iniciativa das leis complementares e ordinárias. Lembre-se, a respeito desta última assertiva, os ensinamentos de Carlos Maximiliano e Henry Campbell Black, ou seja, que toda norma de exceção deve merecer uma interpretação restritiva.

Depois de concluirmos que o Legislativo poder legislar sobre matéria tributária, devemos mencionar  as restrições contidas no artigo 176, inciso IV da Constituição Estadual, que veda a vinculação de receita  de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas as permissões previstas no artigo 167, IV e artigo 218, § 5º, ambos da Constituição Federal. Contudo, lembramos que o artigo 255 da Constituição Estadual   determina que o Estado deverá aplicar , anualmente,  na manutenção e no desenvolvimento do ensino público, no mínimo, trinta por cento da receita resultante  de  impostos, incluindo recursos provenientes de transferências, dispositivo que viabiliza o projeto em análise, uma vez que retira deste percentual uma quota de 9,57% para as universidades públicas estaduais.  

Portanto, concluímos que se a Constituição permite aplicar 30% no ensino público, porque não dispor de um percentual reduzido para as universidades públicas?

Quanto à emenda de nº 01, de autoria da Deputada Mariângela Duarte, que amplia para 11%  e 2% o percentual do ICMS, da quota parte do Estado, respectivamente,  para as universidades públicas estaduais e para as instituições de ensino técnico e tecnológico, entendemos que fere o princípio da juridicidade, fato que,  inviabiliza a aplicabilidade da lei, caso esta venha a ser aprovada.

Quanto à emenda nº 02, também, de autoria da Deputada Mariângela Duarte, que amplia  para 11% o percentual  que se pretende  destinar às universidades públicas, somos contrários pelos mesmos motivos já mencionados acima. 

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 252, de 2001 e contrários às emendas de nºs 01 e 02.

É o nosso parecer.

a) ROQUE BARBIERE
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